sindicato

Reforma Sindical: 

É hora de Refletir
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Estranhamente num governo sindicalista, cujo dirigente máximo veio das bases dos trabalhadores, está tramitando um anteprojeto para modificações dos sindicatos. O módulo proposto do plurissindicalismo, sem que os verdadeiros interessados sejam ouvidos, é a nova concepção já tão combatida pelas entidades classistas.

Com o empobrecimento geral, as categorias por aumentarem suas cargas horárias trabalhando na tentativa de uma melhor remuneração, estão cada vez mais com pouco tempo para participar das reuniões de seus sindicatos, com sugestões, propostas e soluções, diminuindo seu poder de apoio nas lutas reivindicatórias para as melhorias das condições de trabalho e de salários.

Com o novo modelo, teríamos vários sindicatos das mesmas categorias numa única cidade, com o conseqüente enfraquecimento de sua força de união. Imaginemos, por exemplo, a mesma representação de trabalhadores, mas cada qual em empresa diferente, dividindo e diminuindo o número de seus associados.

O que uma, após lutas e reuniões desgastantes, tentar conquistar, não é a mesma proposta defendida pelas outras, enfraquecendo por conseguinte o poder das justas causas, principalmente naquelas em que existirem poucos funcionários e poucos sócios, sem nenhum poder de vitórias.

O que uma conseguir não será o mesmo para a outra. Assim, teríamos, então, o sindicato dos trabalhadores de tantas empresas quantas existirem naquela cidade, fragilizando as categorias, as entidades e seus representados: “dividir para governar”.

A proposta governista deseja o término da Contribuição Sindical e não o término dos chamados “sindicatos de gaveta”, que são aqueles que não fazem Acordo Coletivo de Trabalho, não lutam por seus representados e de nada participam, estes sim, deveriam ser fiscalizados. Mas para as verdadeiras representações classistas, a Contribuição Sindical é que faz com que elas existam. Sem esses recursos, como pagar funcionários, advogados, fazer campanhas, cursos de formação, pagar luz, aluguel, telefone, comprar material para o seu bom funcionamento, dentre outros?

Que formas alternativas são apresentadas? Apenas com o aporte voluntário, será que teremos representações dos trabalhadores? O que será das pequenas, mas verdadeiras entidades?

Na Europa por exemplo, os sindicatos recebem recursos do próprio governo para existirem.

Porém, neste momento conflitante e preocupante, as Confederações e Federações e, em nosso caso, a Federação Nacional dos Médicos (Fenam) estão participando com propostas para uma verdadeira e necessária modificação nas estruturas e nas leis sindicais. Mas que elas venham para melhorar e não para enfraquecer as classes trabalhadoras.

Será que os verdadeiros sindicatos estão incomodando tanto, ao ponto de serem calados?

Queremos e desejamos uma nova lei sindical justa para todos, e não o término e enfraquecimento das verdadeiras entidades representativas que, após tantos anos de luta, conseguiram se impor no perverso mundo globalizado.

O trabalho é para dignificar e enobrecer, e não para escravizar o ser humano!

Portanto, sem a participação constante e conscientização de todos não conseguiremos as vitórias desejadas: justa remuneração e boas condições no trabalho.
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